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Registro: 2025.0000446580

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagio Civel n°
1131580-30.2023.8.26.0100, da Comarca de Sao Paulo, em que ¢ apelante
NAYARA PEREIRA DE SOUSA (JUSTICA GRATUITA), ¢ apelado FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS MULTSEGMENTOS NPL
IPANEMA VI - NAO PADRONIZADO.

ACORDAM, em sessdo permanente e virtual da 21* Camara de Direito
Privado do Tribunal de Justica de Sao Paulo, proferir a seguinte decisdo: Negaram
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra
este acordao.

O julgamento teve a participa¢do dos Desembargadores PAULO ALCIDES
(Presidente) E MIGUEL PETRONI NETO.

Sdo Paulo, 8 de maio de 2025.
ADEMIR BENEDITO

Relator(a)
Assinatura Eletronica
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VOTO N°: 56373

APEL.N°: 1131580-30.2023.8.26.0100

COMARCA: SAO PAULO

APTE. : NAYARA PEREIRA DE SOUSA

APDO. : FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
MULTSEGMENTOS NPL IPANEMA VI - NAO PADRONIZADO

Apelacdo — Agdo declaratéria de inexigibilidade de débito,
cumulada com pedido de indeniza¢do por danos morais —
Demonstracdo da ocorréncia do instituto da cessdo de
crédito — Inadimpléncia contratual que autoriza a legitima
inscricdo em cadastro de devedores — Pretensao
indenizatdria afastada — Recurso desprovido.

Trata-se de acao declaratéria de
inexigibilidade de débito, cumulada com pedido de
indenizacdo por danos morais, julgada improcedente,
consoante sentenca proferida a fls. 188/190, cujo
relatdério se adota, condenando a autora ao pagamento das
custas, despesas processuails e honorarios advocaticios,
fixados em 10% sobre o wvalor atualizado da causa,
ressalvada a concessdo dos beneficios da gratuidade da

justica.

Houve a oposicéo de embargos de
declaracdo, o0s quais restaram rejeitados (fl. 204).

Apela a autora (fls. 288/294), alegando,
em sintese, a auséncia de comprovacdo da cessdo de
crédito, bem como do envio da respectiva notificacéo.
Sustenta, ainda, ser cabivel a condenacdo do requerido ao
pagamento de indenizacdo por danos morais, ante a
indevida inscricéo de seu nome em cadastro de

inadimplentes.

Recurso tempestivo, isento de preparo e
contrarrazoado (fls. 298/312).

E o relatério.
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O apelo ndo comporta provimento.

Com efeito, extrai-se dos autos que
restou demonstrada a existéncia da relacdo juridica em
discussédo, sendo a divida proveniente da adesdo da ora
apelante ao cartdo de crédito da CREDZ TOTAL, tendo
ocorrido a cessdo do crédito ao recorrido, conforme tela
juntada a f1l. 39.

Nesse contexto, verifica-se que o fundo
apelado, junto com sua contestacdo, apresentou a fls.
126/171 o termo de adesdo ao cartdo de crédito, assinado
pela apelante, inclusive, com cépia de seu documento de
identidade, além das faturas, que mostram o uso efetivo
do cartdo de crédito.

Nesse sentido, bem fundamentou o nobre

magistrado de primeiro grau:

Passando-se ao mérito, assiste razdo a
parte ré, tendo em vista gque esta logrou
éxito ao demonstrar nos autos
documentacdo comprobatdéria do débito que
ensejou a inscrigcdo de seu nome nos
6rgdos de protecdo ao crédito.

Nessa senda, a ré, cessionaria do polo
passivo original da obrigacédo, em face do
descrito a fls. 39 em cotejo com o teor
de fls. 217/171, subrogou-se nos direitos
tanto de inscricdo da autora nos &6rgdos
de protecdo de crédito como de cobranca
de Jjuros de mora e correcdo monetéaria,
ponto de controvérsia alegado na
exordial.

Assim, invertido o ©6nus da prova, o réu
obteve sucesso em fazer prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito da parte autora, conforme o art.
373, idinciso II do Cdédigo de Processo
Civil. (fl. 189)

Outrossim, a ineficédcia prevista no art.
290 do Cédigo Civil wvisa resguardar o devedor gque, sem
conhecimento da cessao, tenha adimplido o) débito
originéario, impedindo que lhe seja exigido novo
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pagamento, hipdétese ndo demonstrada pela apelante.

Bem assim, os elementos constantes dos
autos, ao contrario do quanto asseverado, levaram ao
reconhecimento da improcedéncia da acdo, uma vez dJue
restou comprovado o vinculo Jjuridico entre as partes
litigantes, bem como a efetiva existéncia de débitos em
aberto, cuja quitacdo ndo foi alegada nem comprovada pela

interessada.

A fundamentacdo constante da r. sentenca
se deu com respaldo na documentacdo trazida para os
autos, a qual demonstra satisfatoriamente que,
diversamente do que arguiu a autora, havia sim débitos em
aberto perante a instituicdo requerida, decorrentes de
contrato de cartdo de <crédito, os quais ndo foram
devidamente quitados, e ensejaram a regular negativacédo

de seus dados.

Nessa toada, n&o hd mesmo que se falar em
ilicitude da conduta do apelado, ou em sua
responsabilizacdo civil, eis que a premissa para tanto,
qual seja, a inscricdo injusta dos dados da apelante em

cadastro de inadimplentes, ndo ocorreu.

Nesse sentido, a Jjurisprudéncia deste
Egrégio Tribunal de Justicga:

BANCARIOS — Acédo declaratéria de
inexisténcia de débito c¢/c indenizacdo
por danos morais - Sentenca de
improcedéncia - Débito ndo reconhecido

que gerou inscricdo do nome em cadastro
de devedores mantidos por o6rgdos de
protecdo ao crédito — Incidéncia do CDC,
artigo 6°, VIII, e NCPC, art. 373, II
Relacdo contratual ndo negada — Débito
provado — 1Inexigibilidade incabivel
Restricdo é exercicio regular de direito
do credor (CC, art. 188, I), sem ofensa

ao CDC — Dano moral ndo configurado
Indenizacdo indevida — Litigdncia de méa-
fé caracterizada — Multa devida

Determinacdo de oficio ao Setor de
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Controle de Acdes Repetitivas da Corte
(NUMOPEDE) - Aforamento sem 'fabricacédo'
de acdo ou manipulacdo documental -
Determinacéo de expedicéao de oficio

cancelada - Sentenca parcialmente
modificada - Recurso parcialmente
provido. (TJISP; Apelacdo Civel
1023677-88.2019.8.26.0224;

Relator (a) : José Wagner de Oliveira
Melatto Peixoto; Orgdo Julgador: 37°
Camara de Direito Privado; Foro de
Guarulhos - 8% Vara Civel; Data do

Julgamento: 23/06/2020; Data de Registro:
23/06/2020)

Acdo de indenizacdo por danos morais c.c.
declaratdéria de inexigibilidade de débito
— Negativacdo do nome da autora, por
divida ndo reconhecida — Inaplicabilidade
da inversdo do Snus da prova, por
auséncia de verossimilhanca das alegacdes
— Relacdo Jjuridica entre as ©partes

incontroversa — Débito de <cartdo de
crédito demonstrada — Fatura de cartédo de
crédito inadimplida pela autora -

Existéncia e regularidade do débito néo
impugnadas especificamente em réplica —

Negativacédo efetivada em exercicio
regular de direito do credor — Dano moral
ndo evidenciado — Sentenca mantida —
Recurso negado.

Litigdncia de mé-fé — Multa — Cabimento —

Atuacdo temeraria da autora — Ajuizamento
da demanda com fundamento na inexisténcia
de divida que originou a negativacdo —
Finalidade de obter vantagem indevida —
Violacdo dos deveres de boa-fé e lealdade
das partes — Caracterizacdo do improbus
litigatur — Inteligéncia dos arts. 80, II
e 81 do CPC — Recurso negado. (TJSP;
Apelacdo Civel 1007656-67.2019.8.26.0020;
Relator(a): Francisco Giaquinto; Orgao
Julgador: 13% Cédmara de Direito Privado;
Foro Regional XII - Nossa Senhora do O -

4%  Vara Civel; Data do Julgamento:
23/06/2020; Data de Registro: 23/06/2020)

ACAO DE INDENIZACAO POR DANOS MORAIS —
Cesséo de crédito - Auséncia de
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notificacdo da devedora que, por si sb,
ndo a exonera da obrigacdo - Regularidade
da negativacdo do nome da autora -
Recurso ndo provido. (TJSP, Apelacdo n°
0015119-30.2011.8.26.0482, Presidente
Prudente, Rel. Des. Renato Rangel
Desinano, 38% Cédmara de Direito Privado,
j. 01/08/2012)

ACAO DE CANCELAMENTO DE INSCRICAO NOS
ORGAOS DE PROTECAO A0 CREDITO C/C
INDENIZACAO POR DANOS MORAIS. Autor alega
desconhecer a origem do débito. Ré
comprova ser cessiondria do crédito
decorrente de empréstimo obtido pelo
autor junto ao banco em que é
correntista. Acdo Jjulgada improcedente.
Apelo do autor alegando ilegalidade no
apontamento do débito em razdo da
auséncia de notificacdo da cessdo do
crédito. Contrato de empréstimo néo
contestado. Auséncia de notificacdo da
cessdo de crédito ndo torna o débito
inexigivel. Ineficdcia prevista no art.
290 do Cbédigo Civil protege o devedor que
pagou o) débito originéario sem
conhecimento sobre a cessdo, para ndo ser
lhe exigido a pagar novamente ao
cessionério. Auséncia de ilicitude.
Manutencdo da sentenca de improcedéncia.
Recurso improvido. (TdJSP, Apelacdo n°
0030793-54.2010.8.26.0071, Bauru, Rel.
Des. James Siano, 5% Céamara de Direito
Privado, j. 14/03/2012)

Mais n&o é preciso dizer. A acédo, pois, é
absolutamente infundada. E, nesse sentido, impecéavel a r.
sentenca proferida.

Isto posto, adotando-se os bem lancados
fundamentos da r. sentenca como razdes de decidir, nega-

se provimento ao recurso.

Adverte-se que a oposicdo de embargos de
declaracdo com cardter protelatdrio ensejard a aplicacéo
da multa prevista no art. 1.026, § 2°, do Cbédigo de
Processo Civil, a gual ndo é alcancada pela gratuidade da
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Enfatiza-se que toda matéria devolvida no
recurso estd prequestionada, sendo que o magistrado néo
estd obrigado a mencionar expressamente todos os pontos
suscitados pelas partes, tampouco a citar nominalmente os
dispositivos normativos, bastando gque o recurso tenha

sido fundamentadamente apreciado.

Ademir de Carvalho Benedito
Relator
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